
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.058 - SC 
(2014/0172982-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DIEGO MORAES 
ADVOGADO : NOEL ANTONIO BARATIERI E OUTRO(S) - SC016462 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S) - SC008379 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. SOLDADO. EXAME 
PSICOLÓGICO. REPROVAÇÃO. LEGALIDADE. PREVISÃO LEGAL E 
EDITALÍCIA. CRITÉRIOS OBJETIVOS E PREVISÃO DE 
RECORRIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a legalidade do exame 
psicotécnico em provas de concurso público está condicionada a observância de três 
pressupostos, quais sejam, previsão legal, objetividade dos critérios adotados no edital e 
possibilidade de revisão do resultado obtido pelo candidato, os quais estão presentes no 
caso dos autos. Precedentes: AgRg no RMS 43.363/AC, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 13/08/2014; AgRg no Ag 1.193.784/GO, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, Quinta Turma, DJe 14/05/2014; AgRg no REsp 1404261/DF, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/02/2014; AgRg no AREsp 385.611/DF, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 29/11/2013; AgRg no RMS 29.879/RO, 
Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 29/11/2013.
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DIEGO MORAES 
ADVOGADO : NOEL ANTONIO BARATIERI E OUTRO(S) - SC016462 
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PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S) - SC008379 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl.242):

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. SOLDADO. EXAME 
PSICOLÓGICO. REPROVAÇÃO. LEGALIDADE. PREVISÃO LEGAL E 
EDITALÍCIA, CRITÉRIOS OBJETIVOS E PREVISÃO DE RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

O agravante alega que "a avaliação psicológica não obedeceu a todas as exigências do 

edital e foi pautada por critérios subjetivos para criar um estereótipo escolhido administrativamente, 

o que é totalmente inconstitucional" (fls. 254). 

Aduz que não pretende dilação probatória, tendo apresentado, junto com a inicial, as provas 

pré-constituídas do seu direito, em especial, o laudo particular de profissional reconhecido no 

mercado, atestando as irregularidades cometidas pela banca examinadora e o descumprimento do 

item 11.6 do edital. 

Com impugnação.

É o relatório.

 

Documento: 1583403 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2017 Página  2 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 46.058 - SC 
(2014/0172982-9)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO 
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1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a legalidade do exame 
psicotécnico em provas de concurso público está condicionada a observância de três 
pressupostos, quais sejam, previsão legal, objetividade dos critérios adotados no edital e 
possibilidade de revisão do resultado obtido pelo candidato, os quais estão presentes no 
caso dos autos. Precedentes: AgRg no RMS 43.363/AC, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 13/08/2014; AgRg no Ag 1.193.784/GO, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, Quinta Turma, DJe 14/05/2014; AgRg no REsp 1404261/DF, Rel. Min. Mauro 
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2. Agravo interno não provido. 

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque o entendimento desta Corte é pacífico no sentido de que a legalidade do exame 

psicotécnico em provas de concurso público está condicionada a observância de três pressupostos, 

quais sejam: previsão legal, objetividade dos critérios adotados no edital e possibilidade de revisão do 

resultado obtido pelo candidato.

Nesse sentido, vale conferir os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR ESTADUAL. POLICIAL 
MILITAR. CONCURSO PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. POSSIBILIDADE. 
PREVISÃO LEGAL E DO EDITAL. EXISTÊNCIA DE PERFIL 
PROFISSIOGRÁFICO. POSSIBILIDADE DE RECURSO. PRECEDENTES DO 
STF E DO STJ. CRITÉRIOS DO TESTE. OBJETIVOS. INEXISTÊNCIA DE 
LIQUIDEZ E CERTEZA DO DIREITO POSTULADO.
1. Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao 
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recurso ordinário com o qual se objetou acórdão que apreciou mandado de 
segurança impetrado em face de reprovação do candidato no exame psicotécnico em 
meio ao concurso público para o cargo de soldado da política militar estadual; alega 
o recorrente que a metodologia utilizada não seria considerada objetiva e científica.

2. É reconhecida a legalidade dos exames psicológicos em concursos públicos 

se forem atendidos três padrões: previsão em lei, previsão no edital, com a 

devida publicidade dos critérios objetivos fixados e, por fim, possibilidade de 

recurso. Precedentes do STF: MS 30.822/DF, Relator Min. Ricardo Lewandowski, 
Segunda Turma, Processo eletrônico, publicado no DJe-124 em 26.6.2012; e AgRg 
no RE 612.821/DF, Relator Min. Ayres Britto, Segunda Turma, publicado no 
DJe-104 em 1º.6.2011 e no Ementário vol. 2534-02, p. 274. Precedentes do STJ: 
AgRg no REsp 1385357/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
30.9.2013; e AgRg no RMS 29.072/AC, Rel. Ministro Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Sexta Turma, DJe 9.11.2011.
3. A Lei Complementar Estadual n. 164/2006 (Estatuto dos Militares do Estado do 
Acre) prevê a aplicação de exames psicológicos para o ingresso nos quadros da 
Polícia Militar e, em atenção aos ditames legais, foi editada a Portaria nº 016/GC, de 
24.9.2008, que fixou critérios objetivos para os exames, definindo um perfil 
profissiográfico, acatados e frisados no Edital nº 025/2012 SGA/PMAC, de 
14.6.2012, que, por fim,  também prevê a possibilidade de recurso. Precedente 
específico: RMS 43.416/AC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
24.2.2014.
4. Ademais, o teste aplicado consta como "aprovado para uso", na base eletrônica - 
disponível na Internet - "Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos", mantida pelo 
Conselho Federal de Psicologia, o que denota sua viabilidade técnica, que não pode 
ser contraditada na via mandamental.
Agravo regimental improvido (AgRg no RMS 43.363/AC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/08/2014).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. EXAME 
PSICOTÉCNICO. LEGALIDADE. REVISÃO DOS REQUISITOS. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A jurisprudência do  Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de 

que a realização de exames psicotécnicos em concursos públicos é legítima se 

houver previsão legal e editalícia, além de serem objetivos os critérios 

adotados para a avaliação e couber a interposição de recurso contra o 

resultado.
2.No caso, o Tribunal de origem registrou expressamente que "a avaliação 
psicológica se pautou em critérios cientificamente objetivos, além de garantir a 
necessária publicidade e recorribilidade do resultado do exame, questões estas 
diretamente relacionadas com o grau de objetividade que o processo de seleção possa 
exigir, nenhuma ilegalidade pode ser a ele atribuída". Não há como rever esse 
entendimento, sob pena de esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 1.193.784/GO, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 14/05/2014)

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
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EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR. 
DISTRITO FEDERAL. ANULAÇÃO. AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA. 
SUBJETIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE. PROSSEGUIMENTO. CERTAME. 
NECESSIDADE. SUBMISSÃO. NOVA AVALIAÇÃO. PREVISÃO LEGAL. 
RECURSO. CONTRARIEDADE. TEXTO DE LEI. MULTA.

1. O STJ firmou o entendimento de que a legalidade do exame psicotécnico em 

provas de concurso público está submetida a três pressupostos necessários: 

previsão legal, objetividade dos critérios adotados e possibilidade de revisão do 

resultado obtido pelo candidato.
2. Uma vez anulada a avaliação por afronta a esses pressupostos, o candidato 
beneficiado não pode prosseguir na disputa sem se submeter a um novo exame, 
tampouco sendo válida a nomeação e posse efetuadas sob essa hipótese, pena de 
malferimento aos princípios da isonomia e da legalidade.
3. O ingresso na carreira da Polícia Militar do Distrito Federal exige, dentre outros 
requisitos, a aptidão psicológica do candidato.
Inteligência do art. 11 da Lei 7.289/1984 e do art. 14 do Decreto 6.944/2009.
4. Manejado o recurso contra expressa disposição de lei, configura-se sua falta de 
fundamento a ensejar a cominação de sanção processual.
5. Agravo regimental não provido. Multa do art. 557, § 2.º, do CPC, em um por 
cento (AgRg no REsp 1404261/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 18/02/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL 
MILITAR. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. EMBARGOS 
INFRINGENTES. DESCABIMENTO. NULIDADE DO PRIMEIRO TESTE. 
NECESSIDADE DE SUBMISSÃO A NOVA AVALIAÇÃO.
1. Por expressa disposição legal (art. 25 da Lei 12.016/2009), são incabíveis 
embargos infringentes em processo de mandado de segurança (Súmulas 169/STJ e 
597/STF).
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a legalidade do 
exame psicotécnico em provas de concurso público está submetida a previsão legal, 
objetividade dos critérios adotados e possibilidade de revisão do resultado obtido pelo 
candidato.
3. Uma vez declarada a nulidade do teste psicotécnico, deve o candidato se submeter 
a outro exame. Precedentes do STJ.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 385.611/DF, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 29/11/2013)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. DECADÊNCIA NÃO 
VERIFICADA. EXAME PSICOLÓGICO. CRITÉRIOS SUBJETIVOS. 
ILEGALIDADE.
1. "O prazo decadencial do mandado de segurança inicia-se com o ato administrativo 
que determina a eliminação do candidato do certame, momento em que a regra 
editalícia passa a afetar seu direito subjetivo, legitimando-o para a impetração. 
Precedentes, inclusive da Corte Especial" (RMS 32.216/AM, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 21/05/2013).

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento de que "a realização 

de exames psicotécnicos em concursos públicos é legítima, desde que (i) haja 

previsão legal e editalícia para tanto, (ii) os critérios adotados para a avaliação 
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sejam objetivos e (iii) caiba a interposição de recurso contra o resultado, que 

deve ser, pois, público" (AgRg no REsp 1352848/DF, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, 2ªT, DJe 18/03/2013).
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no RMS 29.879/RO, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 29/11/2013).

Compulsando os autos, verifica-se a presença dos requisitos supra mencionados, na medida 

em que: i) há previsão do exame tanto na lei (LC Estadual 587/13, Lei Estadual 6.218/83 e Decreto 

1.479/13) e no edital do certame (itens 5 e 11 e anexo IX do Edital n. 15/2013); ii) neste instrumento 

consta a expressa possibilidade de interposição de recurso (item  11.19), bem como os critérios 

objetivos de avaliação (item 11). 

Por fim, vale registrar que o rito do mandado de segurança não permite dilação probatória, 

além de que o fato do recorrente estar em atividade no órgão público, por força de liminar outrora 

deferida nos autos, não obsta que, em um juízo definitivo acerca das controvérsia, seja o mandamus 

posteriormente denegado.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo agravo interno. 

É como voto.  
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PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIEGO MORAES 
ADVOGADO : NOEL ANTONIO BARATIERI E OUTRO(S) - SC016462 
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S) - SC008379 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ingresso e Concurso

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIEGO MORAES 
ADVOGADO : NOEL ANTONIO BARATIERI E OUTRO(S) - SC016462 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S) - SC008379 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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